
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3172441 - RS 
(2026/0044950-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : FERNANDO DA SILVA DE MOURA 
ADVOGADO : JOÃO BATISTA PIPPI TABORDA - RS055026

AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  INTERPOSIÇÃO
CONJUNTA DE RECURSO ESPECIAL  E  EXTRAORDINÁRIO EM
ÚNICA  PETIÇÃO.  ERRO  GROSSEIRO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
APLICAÇÃO  DA  FUNGIBILIDADE  RECURSAL.  AGRAVO
DESPROVIDO. 

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial,
em  razão  de  irregularidade  formal  na  interposição,   em  única
petição, de recurso especial e recurso extraordinário.

2. O agravante sustenta rigor formal excessivo e invoca os
princípios  da  instrumentalidade  das  formas  e  da  primazia  do
julgamento de mérito, bem como a aplicabilidade do art. 1.029, §
3º, do CPC.

3. O Ministério Público Federal opina pela manutenção da
decisão agravada, destacando a necessidade de petições distintas
para os recursos especial e extraordinário.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a

interposição simultânea, em única petição, de recurso especial e
recurso extraordinário configura irregularidade formal que impede
o conhecimento do recurso especial, à luz do art. 1.029 do CPC.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5.  O  art.  1.029 do  CPC exige  a  interposição  do  recurso

especial e do recurso extraordinário em petições distintas perante
a  Presidência  ou  Vice-Presidência  do  Tribunal  de  origem.  A
apresentação  conjunta,  em  única  petição,  caracteriza
irregularidade  formal  e  inviabiliza  o  conhecimento  do  recurso
especial.

6. A interposição em desconformidade com o art. 1.029 do
CPC  configura  erro  grosseiro,  o  que  afasta  a  aplicação  da
fungibilidade recursal e impede o saneamento do vício.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

                    Brasília, 04 de agosto de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : FERNANDO DA SILVA DE MOURA 
ADVOGADO : JOÃO BATISTA PIPPI TABORDA - RS055026

AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  INTERPOSIÇÃO
CONJUNTA DE RECURSO ESPECIAL  E  EXTRAORDINÁRIO EM
ÚNICA  PETIÇÃO.  ERRO  GROSSEIRO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
APLICAÇÃO  DA  FUNGIBILIDADE  RECURSAL.  AGRAVO
DESPROVIDO. 

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática
que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial,
em  razão  de  irregularidade  formal  na  interposição,   em  única
petição, de recurso especial e recurso extraordinário.

2. O agravante sustenta rigor formal excessivo e invoca os
princípios  da  instrumentalidade  das  formas  e  da  primazia  do
julgamento de mérito, bem como a aplicabilidade do art. 1.029, §
3º, do CPC.

3. O Ministério Público Federal opina pela manutenção da
decisão agravada, destacando a necessidade de petições distintas
para os recursos especial e extraordinário.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a
interposição simultânea, em única petição, de recurso especial e
recurso extraordinário configura irregularidade formal que impede
o conhecimento do recurso especial, à luz do art. 1.029 do CPC.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

5.  O  art.  1.029 do  CPC exige  a  interposição  do  recurso
especial e do recurso extraordinário em petições distintas perante
a  Presidência  ou  Vice-Presidência  do  Tribunal  de  origem.  A
apresentação  conjunta,  em  única  petição,  caracteriza
irregularidade  formal  e  inviabiliza  o  conhecimento  do  recurso
especial.

6. A interposição em desconformidade com o art. 1.029 do
CPC  configura  erro  grosseiro,  o  que  afasta  a  aplicação  da
fungibilidade recursal e impede o saneamento do vício.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  FERNANDO  DA
SILVA  DE  MOURA contra  decisão  monocrática  dessa  relatora,  pela  qual
conheci do agravo para não conhecer do recurso especial.

O agravante alega que a decisão agravada deve ser reconsiderada
diante de suposto rigor formal excessivo, deixando de aplicar os basilares
princípios da instrumentalidade das formas e da primazia do julgamento de
mérito,  os  quais  fundamentam  o  sistema  processual  contemporâneo  e
garantem a eficácia do direito à ampla defesa e ao devido processo legal,
invocando  a  aplicabilidade  do  art.  1029, §  3º,  do  CPC,  que  permite  o
saneamento do vício, como ocorre no presente caso.

A  parte  agravada,  em  contraminuta,  sustenta  que  o  agravo
regimental não deve ser conhecido ou, se conhecido, deve ser desprovido,
diante da correta aplicação do art. 1029, § 6º, do CPC.

O Ministério Público Federal manifesta-se nos termos da seguinte
ementa (fl. 309):

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ESTUPRO DE VULNERÁVEL.  SÚMULAS 182 E 7/STJ.  SÚMULA
284/STF.  NULIDADES.  NÃO  OCORRÊNCIA.  PRETENSÃO  DE
ABSOLVIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  PARECER  PELO  NÃO
CONHECIMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL; SE CONHECIDO,
PELO DESPROVIMENTO.

É o relatório.

VOTO

O agravo  regimental  deve  trazer  novos  argumentos  capazes  de
alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a
decisão combatida por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Nessa linha, não obstante o teor das razões suscitadas no presente
agravo,  não  vislumbro  elementos  hábeis  a  alterar  a  decisão  agravada,
porquanto  todos  os  pontos  apresentados  pela  parte  foram analisados  de
forma  devidamente  fundamentada,  em  estrita  conformidade  com  a
jurisprudência pacífica desta Corte.
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Com efeito, como bem observado pelo Ministério Público Federal
em  sua  manifestação,  "[o]   art.  1.029  do  CPC,  aplicado  por  analogia  ao
processo  penal,  determina  que  “o  recurso  extraordinário  e  o  recurso
especial,  nos  casos  previstos  na  Constituição  Federal,  serão  interpostos
perante o presidente ou o vice-presidente do tribunal recorrido, em petições
distintas”.   A  jurisprudência  do  STJ  se  firmou  no  sentido  de  que  a
apresentação  dos  recursos  em  uma  única  petição  caracteriza
“irregularidade formal,  haja  vista  o  não preenchimento dos requisitos  de
admissibilidade do recurso” (AgRg no AREsp n. 1.521.587/DF, rel. Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 14/2/2020)" (fl. 275).

Outrossim,  descabida  a  invocação  do  princípio  da
instrumentalidade das formas, haja vista a ocorrência de erro grosseiro que
obsta a fungibilidade recursal e inviabiliza a aplicação do art. 1029, § 3º, do
CPC. A esse respeito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  INTERPOSIÇÃO  SIMULTÂNEA,  NA
MESMA  PETIÇÃO,  DE  RECURSO  ESPECIAL  E  DE  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  AUSÊNCIA  DE  PREENCHIMENTO  DE
REQUISITO  DE  ADMISSIBILIDADE.  INOBSERVÂNCIA  DO
DISPOSTO NO  ART. 1.029, CAPUT,  DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. AGRAVO RE- GIMENTAL DESPROVIDO.

1. No caso dos autos, a interposição do recurso especial se deu
de forma conjunta com a interposição do recurso extraordinário,
na mesma petição.

2. Nos termos do art. 1.029, caput, do Código de Processo Civil,
“O recurso extraordinário e o recurso especial, nos casos previstos
na Constituição Federal, serão interpostos perante o presidente ou
o  vice-presidente  do  tribunal  recorrido,  em  petições  distintas”.
Nota-se,  na  espécie,  a  existência  de  irregularidade  formal  no
recurso especial, o que impede, pois, o seu conhecimento.

3.  Este  Superior  Tribunal  de  Justiça  entende  que  “A
interposição,  em  única  petição,  das  razões  do  recurso
especial e extraordinário viola o disposto no art. 1.029, § 6º,
do CPC/ 2015, segundo o qual ‘O recurso extraordinário e o
recurso  especial,  nos  casos  previstos  na  Constituição
Federal,  serão interpostos perante o presidente ou o vice-
presidente do tribunal recorrido, em petições distintas’” e
que “Trata-se, portanto, de irregularidade formal, haja vista
o não preenchimento dos requisitos de admissibilidade do
recurso”  (AgRg  no  AREsp  n.  1.521.587/DF,  rel.  Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, j. em 11/2/2020, DJe de
14/2/2020).

4.  Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  no  AREsp  n.
2.693.919/PR,  rel.  Ministro  Antônio  Saldanha  Palheiro,  Sexta
Turma, DJEN de 28/3/2025.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0044950-2 AREsp 3.172.441 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50012257920228210020

EM MESA JULGADO: 04/08/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FERNANDO DA SILVA DE MOURA 
ADVOGADO : JOÃO BATISTA PIPPI TABORDA  - RS055026
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FERNANDO DA SILVA DE MOURA 
ADVOGADO : JOÃO BATISTA PIPPI TABORDA  - RS055026
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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